Comarca de Campos dos Goytacazes – 4ª Vara Cível
Juiz: Mário Cunha Olinto Filho
Processo nº 0022944-03.2010.8.19.0014
Trata-se de ação de cobrança de atrasados, em face da UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE - DARCY RIBEIRO - UENF. Alega a parte autora, que é servidor público de provimento efetivo da Universidade ré, alegando que fazem jus ao pagamento de atrasados a título de adicional por trabalho insalubre. Requer assim, a condenação da ré ao pagamento dos atrasados. A inicial veio instruída por documentos às fls. 05/11. Contestação às fls. 30/42. Informa o réu no Mérito que a prova pericial revela-se , pois imprescindível para apuração das condições do ambiente de trabalho e, consequentemente, para a determinação do nível de exposição do emprego aos agentes nocivos. Aduzindo que p legislador estadual estabeleceu que todos os efeitos financeiros dos benefícios aos servidores da universidade ré dar-se-ão, apenas, a partir de sua concessão. Réplica às fls. 59/64. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de demanda visando o pagamento de adicional de insalubridade. Rejeito a preliminar de ilegitimidade, por conta do princípio da asserção. No mais, não é controvertido que a ré tem autonomia financeira deferida por lei, sendo evidente que quem arca com o pagamento dos vencimentos do autor é ela. Trata-se de pessoa jurídica própria (fundação de direito público), nos termos da lei 2.043/92. Não se discute que por conta da lei 4.800/06 se estabeleceu o direito ao recebimento do adicional de insalubridade. Sabe-se que o autor veio a recebê-lo somente a partir de março de 2009. Logo, reconheceu a ré que a condição do autor indicava a situação de insalubridade, não tendo ocorrido nenhum modificação fática do seu local de trabalho. O argumento da ré, pelo qual a falta de regulamentação e de exame pericial obstaria o recebimento em data anterior não vinga. Embora a lei 4.800/06 remeta, para relativa regulamentação do adicional, para o texto da lei 1.270/87, que, por sua vez, fala na observância dos ´limites e na forma estabelecida na CLT, após parecer técnico dos órgãos competentes´, fato é que a própria ré reconheceu que a atividade do autor era insalubre, lhe pagando a verba a partir de 2009. Ora, se a ré reconhece que a atividade é insalubre, sendo certo que o autor nunca exerceu suas funções em atividade ou local diverso, resta evidente que o benefício é devido da data de entrada em vigor da lei 4.800/06. Isso porque, se o direito já era garantido, não foi a constatação pela Administração que o criou. Apenas o reconheceu, de forma declaratória, consagrando-se à verificação de uma situação fática. Não se pode, contudo, acolher totalmente o pleito do autor, que pede o pagamento desde 2004. Isso porque em 2004 não existia a lei que deferiu o adicional. A lei só entrou em vigor em 30 de junho de 2006. Trata-se do termo a quo a ser considerado. Não há prescrição, já que a demanda é de agosto de 2010 (observando-se os artigos 219, § 1º, do CPC, e 202, I, do CC), ou seja, houve a propositura antes do prazo quinquenal. Neste sentido: 0040988-36.2011.8.19.0014- REEXAME NECESSARIO 1ª Ementa DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 12/05/2014 - QUARTA CAMARA CIVEL Direito Administrativo. Cobrança de parcelas de adicional de periculosidade não pagas. Servidor ocupante de cargo efetivo da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF). Preliminar de inépcia da inicial corretamente rejeitada. Legitimidade passiva ´ad causam´. Prescrição quinquenal que atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à distribuição da ação, na forma do disposto no artigo 2º do Decreto nº 20.910/32, bem como a Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Implementação do adicional pela Lei Estadual nº 4.800/2006. Laudo pericial que atesta a condição insalubre do ambiente de trabalho. O termo inicial para pagamento do adicional é a data da vigência da referida lei (29/06/2006). Correção monetária a contar do vencimento de cada parcela não paga. Juros de mora a partir da citação, na forma do disposto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. Sentença mantida em sede de reexame necessário. PELO EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC, para condenar a ré a pagar os valores devidos sob o título de adicional de insalubridade para o autor a contar de 30 de junho de 2006 até fevereiro de 2009, com juros da citação, com correção a contar de cada parcela não paga, observando-se o disposto no artigo 1º, F, da lei 9.494/97. Custas e taxas pro rata (observada a isenção para a ré em relação as custas E taxas prevista no art. 17, inciso IX da Lei nº 3.350/97 e no enunciado 76, do TJRJ). Sem honorários, ante a sucumbência reciproca. Subam em duplo grau de jurisdição obrigatório. No trânsito, em não havendo manifestações, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 16.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
